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Poder Judiciário
Justiça do Trabalho
Tribunal Superior do Trabalho

PROCESSO Nº TST-RR - 0011153-16.2023.5.03.0034
A C Ó R D Ã O
Tribunal Pleno
GPACV/vc

PROPOSTA DE AFETAÇÃO EM INCIDENTE DE 
RECURSOS REPETITIVOS. TURNOS 
ININTERRUPTOS DE REVEZAMENTO. 
AMPLIAÇÃO DA JORNADA DE TRABALHO. 
FLEXIBILIZAÇÃO POR NORMA COLETIVA. 
HORAS EXTRAS HABITUAIS. TEMA 1.046 DO 

 SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. Discute-se se a 
prestação habitual de horas extras invalida ou afasta a 
incidência de norma coletiva que prevê turnos 
ininterruptos de revezamento com jornada de 8 horas 
diárias. O TRT de origem concluiu pela condenação da 
Reclamada ao pagamento de horas extraordinárias além 
da 6ª diária, sob o fundamento de que o labor habitual em 
sobrejornada afasta a incidência da norma coletiva que 
instituiu turnos ininterruptos de revezamento, ante o 

 descumprimento do pactuado. Diante da multiplicidade de 
recursos de revista fundados em idêntica questão de 
direito, a relevância da matéria e ausência de 
jurisprudência uniforme entre as Turmas do TST, torna-se 
necessária a afetação do incidente de recursos de revista 

 repetitivos, a fim de dirimir a seguinte questão jurídica: A 
prestação habitual de horas extras invalida ou afasta a 
incidência de norma coletiva que prevê turnos 

 ininterruptos com jornada de 8 horas diárias? Incidente 
de recursos repetitivos admitido.

Vistos, relatados e discutidos estes autos de  Recurso de Revista nº TST-RR - 

 0011153-16.2023.5.03.0034, em que é RECORRENTE ANGLOGOLD ASHANTI CORREGO DO 

  SITIO MINERACAO S.A. e é RECORRIDO JODERVAL OLIVEIRA SOUZA.

Trata-se de proposta de afetação de recurso, apresentada pela Presidência do 

Tribunal Superior do Trabalho, em face de tema ainda não pacificado, nos termos do art. 896-C da CLT.

É o relatório.

V O T O

AFETAÇÃO DO RECURSO DE REVISTA AO REGIME DE 

RECURSOS REPETITIVOS – CASO EM EXAME

A matéria discutida no recurso de revista diz respeito a definir se a prestação 

habitual de horas extras invalida ou afasta a incidência de norma coletiva que prevê turnos ininterruptos 

de revezamento com jornada de 8 horas diárias.
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Constitui direito dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem 

à melhoria de sua condição social, jornada de seis horas para o trabalho realizado em turnos 

ininterruptos de revezamento, salvo negociação coletiva (CF, art. 7º, XIV).

A propósito, o Tribunal Superior do Trabalho editou a Súmula nº 423, de 

seguinte teor:

TURNO ININTERRUPTO DE REVEZAMENTO. FIXAÇÃO DE JORNADA DE 
TRABALHO MEDIANTE NEGOCIAÇÃO COLETIVA. VALIDADE. Estabelecida jornada 
superior a seis horas e limitada a oito horas por meio de regular negociação coletiva, os 
empregados submetidos a turnos ininterruptos de revezamento não tem direito ao pagamento 
da 7ª e 8ª horas como extras.

Por sua vez, o Supremo Tribunal Federal o Supremo Tribunal aprovou o Tema 

1046:

"São constitucionais os acordos e as convenções coletivos que, ao considerarem a adequação 
setorial negociada, pactuam limitações ou afastamentos de direitos trabalhistas, 
independentemente da explicitação especificada de vantagens compensatórias, desde que 
respeitados os direitos absolutamente indisponíveis".

A despeito da tese jurídica firmada pelo STF no Tema 1046, não houve, em 

princípio, alteração do entendimento prevalecente nesta Corte no sentido de que, nos casos de 

descumprimento do limite de 8 horas fixado em norma coletiva para os turnos ininterruptos de 

revezamento ou de prestação de horas extraordinárias com habitualidade, são devidas como 

extraordinárias as horas excedentes à 6ª diária.

Ocorre que o Plenário do Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Process
o RE 1.476.596/MG, afetado como representativo da controvérsia, analisando o caso da FCA FIAT 

 CHRYSLER AUTOMÓVEIS BRASIL LTDA., decidiu, por unanimidade, que "o eventual 
 descumprimento de cláusula de norma coletiva não é, de todo modo, fundamento para sua invalidade”. P

   ortanto, conforme o STF, a inobservância do pactuado em norma coletiva não configura distinção 
 relevante apta a afastar a tese de repercussão geral fixada no julgamento do Tema 1046 da Tabela de 

Repercussão Geral daquela Corte.

No caso concreto, o TRT de origem reconheceu a existência de norma 

coletiva que prevê jornada de trabalho de 8 horas para empregados submetidos a turnos ininterruptos de 

revezamento. A despeito desse fato, condenou a Reclamada ao pagamento como extraordinárias das 

horas excedentes à 6ª diária, sob o fundamento de descumprimento do pactuado.

Eis o que consigna o v. acórdão regional, no excerto de interesse:

[...]

Ao exame.

Inicialmente, saliento que o contrato de trabalho da parte autora é anterior à vigência da Lei 
13.467/2017, de modo que as alterações introduzidas pela reforma trabalhista no plano do 
direito material não se aplicam ao seu contrato de trabalho.

O sistema identificado como turno ininterrupto de revezamento caracteriza-se pela constante 
variação nos horários de trabalho, abrangendo ora o horário diurno, ora o noturno, ainda que 
não atingidas as 24 horas do dia, podendo ocorrer a cada semana, quinzena ou mês, por 
exemplo.

O art. 7º, XIV, da CF/88, dispõe que é direito do trabalhador jornada de seis horas para o 
trabalho realizado em turnos ininterruptos de revezamento, salvo negociação coletiva.

Nos termos da OJ 360 da SBDI-1 do TST, faz jus à jornada especial prevista no inciso XIV do 
artigo 7º da CF/88 o trabalhador que exerce suas atividades em sistema de alternância de 

turnos, ainda que em dois turnos de trabalho, que compreendam, no todo ou em parte, o 
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turnos, ainda que em dois turnos de trabalho, que compreendam, no todo ou em parte, o 
horário diurno e o noturno, pois submetido à alternância de horário prejudicial à saúde, sendo 
irrelevante que a atividade da empresa se desenvolva de forma ininterrupta.

Isso porque a submissão a tal regime de trabalho importa em prejuízos de ordem biológica, 
psicológica e social, pois a alteração é nociva à saúde, bem como à convivência social e 
organização de vida pessoal e familiar.

Excepcionalmente, contudo, a jornada especial de seis horas poderá ser elastecida para até oito 
horas diárias, desde que regularmente prevista em instrumento coletivo, conforme prevê a 
Súmula 423 do TST: "TURNO ININTERRUPTO DE REVEZAMENTO. FIXAÇÃO DE 
JORNADA DE TRABALHO MEDIANTE NEGOCIAÇÃO COLETIVA. VALIDADE. 
Estabelecida jornada superior a seis horas e limitada a oito horas por meio de regular 
negociação coletiva, os empregados submetidos a turnos ininterruptos de revezamento não 
tem direito ao pagamento da 7ª e 8ª horas como extras".

Nesse sentido, os acordos coletivos de trabalho da categoria (ID 9fa00c5) da parte 
reclamante dispõem da seguinte forma sobre a jornada e os turnos ininterruptos de 
revezamento :

9.1 - DA COMPENSAÇÃO DA JORNADA

Aos empregados que trabalham na superfície é adotado o sistema de trabalho pelo 
qual o limite legal de 44 (quarenta e quatro) horas por semana possa ser obtido por 
média mediante compensação semanal alternada.

(...)

16 - TURNOS ININTERRUPTOS DE REVEZAMENTO

16.1 A adesão dos empregados aos turnos ininterruptos de revezamentos realizados 
mediante compensação de jornada de trabalho far-se-á através de cláusula 
contratual ou alterações individuais do contrato de trabalho.

(...)

16.3 A empresa poderá adotar escala de trabalho 12 x 36, negociando com o 
sindicato.

16.4 A empresa poderá adotar escala de trabalho em turnos ininterruptos de 
revezamento na superfície de até 8 (oito) horas diárias, portaria a portaria, 
excluindo o tempo de intervalo, estabelecendo uma escala 6x1, 6x3, 6x2, sendo 6 
(seis) dias de trabalho com 1 (um) dia de descanso - repouso semanal remunerado, 
seguido de 6 (seis) dias de trabalho com 3 (três) dias de descanso - 1 (um) dia de 
repouso semanal remunerado e 2 (duas) folgas compensatórias, e 6 (seis) dias de 
trabalho com 2 (dois) dias de descanso - 1 (um) dia de repouso semanal 
remunerado e 1(um) dia de folga compensatória, conforme escala de trabalho, 
incluindo os domingos.

16.5 A empresa poderá adotar outra escala de trabalho para superfície desde que 
observada a legislação vigente e as questões já acordadas neste instrumento, como 
a redução do intervalo para 30 (trinta) minutos e extensão da jornada de trabalho.

Nos termos do que fora decidido pelo STF no julgamento do Tema 1046 de repercussão 
geral, bem como do disposto no art. 7º, XIV, da CR/88, não há irregularidade nos 
acordos coletivos juntados.

No entanto, a despeito dos acordos coletivos juntados terem estabelecido os turnos de 
revezamento, os cartões de ponto (ID 9e55518) comprovam que havia labor extra de 
forma habitual, o que é comprovado inclusive através dos recibos de pagamento 
acostados no ID 60ea576, nos quais constam a rubrica de "rep hora extra 50%".

Tal matéria foi objeto de Incidente de Uniformização de Jurisprudência deste Regional, tendo 
o Egrégio Tribunal Pleno, em sessão de julgamento realizada em 14/5/2015, julgado a IUJ e, 
por maioria de votos, determinado a edição de Súmula de Jurisprudência n. 38, com a seguinte 
redação:

TURNOS ININTERRUPTOS DE REVEZAMENTO. NEGOCIAÇÃO COLETIVA. 
JORNADA SUPERIOR A OITO HORAS. INVALIDADE. HORAS EXTRAS A 
PARTIR DA SEXTA DIÁRIA

I - É inválida a negociação coletiva que estabelece jornada superior a oito horas 
em turnos ininterruptos de revezamento, ainda que o excesso de trabalho objetive a 
compensação da ausência de trabalho em qualquer outro dia, inclusive aos 
sábados, sendo devido o pagamento das horas laboradas acima da sexta diária, 
acrescidas do respectivo adicional, com adoção do divisor 180.

II - É cabível a dedução dos valores correspondentes às horas extras já quitadas, 
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II - É cabível a dedução dos valores correspondentes às horas extras já quitadas, 
relativas ao labor ocorrido após a oitava hora.

Assim, consoante entendimento contido na Súmula 423 do TST c/c Súmula 38 deste 
Regional, é válida a pactuação, pela via coletiva, de jornada de até 8 horas em turnos 
ininterruptos de revezamento. Todavia, constatada a prestação habitual de horas extras 
pela pessoa obreira submetida aos turnos de revezamento, para além da 8ª hora diária, 
tem-se o descumprimento do próprio pactuado coletivamente, sendo devidas as horas 
extraordinárias excedentes à 6ª diária e à 36ª semanal.

Neste sentido, constatada a habitualidade das horas extras além da 8ª diária realizadas 
pela parte autora, em dissonância com o estabelecido, constitucionalmente e nas 
negociações coletivas pactuadas, faz jus a parte autora ao pagamento das horas extras 
excedentes à 6ª diária e 36ª hora semanal, de forma mais benéfica à parte trabalhadora, 
não cumulativa, durante todo o período de trabalho não prescrito, com reflexos nos 
RSRs, no aviso prévio, nos 13º salários, férias acrescidas de 1/3, e no FGTS com 
indenização de 40%, conforme se apurar em liquidação.

Deve-se observar a variação salarial mês a mês, os dias efetivamente trabalhados, o dividendo 
composto por todas as parcelas de natureza salarial, nos termos da Súmula 264 do Colendo 
TST, o divisor 180, e os adicionais convencionais, e, na ausência destes, o adicional legal de 
50%.

Autorizo a dedução dos valores comprovadamente pagos sob mesmo título. (Destaquei)

Como visto, consigna o v. acórdão regional que, embora existente norma 

coletiva prevendo turnos ininterruptos de revezamento com jornada de 8 horas, o reclamante prestava 

horas extras habitualmente. Diante de tais premissas, o TRT de origem afastou a incidência da aludida 

norma coletiva, por descumprimento do pactuado, e condenou a Reclamada ao pagamento com 

extraordinárias das horas excedentes à 6ª diária.

Inconformada, a Reclamada interpõe recurso de revista. Sustenta que não são 

devidas horas extras, pois existente norma coletiva que instituiu o regime de trabalho em turnos 

ininterruptos de revezamento. Assevera que “a validade do avençado em acordo coletivo de trabalho é 

indubitável, tendo em vista o caráter normativo dos instrumentos resultantes de negociação Coletiva”. 

 Aduz, igualmente, que “a majoração da jornada em turno ininterrupto de revezamento é legal e deve ser 

respeitada”. Aponta violação do art. 7º, XXVI, da Constituição da República e contrariedade à Súmula 

nº 423 do TST. Transcreve arestos para o confronto de teses.

Assim delineada a controvérsia, passo à análise dos requisitos para afetação do 

presente caso ao regime de incidente de recursos de revista repetitivos, o que faço com fundamento no 

art. 41, XXXVIII, do RITST.

MULTIPLICIDADE DE RECURSOS DE REVISTA FUNDADOS EM 

IDÊNTICA QUESTÃO DE DIREITO

Os requisitos legais para a instauração do incidente de recursos repetitivos 

estão previstos no art. 896-C, caput, da CLT, segundo o qual “Quando houver multiplicidade de 

recursos de revista fundados em idêntica questão de direito, a questão poderá ser afetada à Seção 

Especializada em Dissídios Individuais ou ao Tribunal Pleno, por decisão da maioria simples de seus 

 membros, mediante requerimento de um dos Ministros que compõem a Seção Especializada, considerand

o a relevância da matéria ou a existência de entendimentos divergentes entre os Ministros dessa Seção 

ou das Turmas do Tribunal.” (destaquei).

Número do processo: 0011153-16.2023.5.03.0034
Número do documento: 25060318042979200000095050350

https://pje.tst.jus.br/tst/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?nd=25060318042979200000095050350
Assinado eletronicamente por: ALOYSIO SILVA CORRÊA DA VEIGA - 01/07/2025 15:52:24 - c9964a1

ID. c9964a1 - Pág. 4

Fls.: 5



No que diz respeito ao requisito da  multiplicidade de recursos de revista em 

que se discute a mesma questão de direito do presente caso, registra-se que, em pesquisa jurisprudencial 

 realizada em 27/03/2025, no sítio eletrônico deste tribunal, adotando-se como critério de busca as 

 expressões “turnos ininterruptos de revezamento”, “norma coletiva” e “horas extras habituais”, 

    foram localizados, nos últimos 12 meses, 499 acórdãos e 2.885 decisões monocráticas.

RELEVÂNCIA DA MATÉRIA E DIVERGÊNCIA DE 

ENTENDIMENTOS ENTRE AS TURMAS

O tema de fundo   diz respeito a definir se a prestação habitual de horas extras 

tem o condão de invalidar ou afastar a incidência de norma coletiva que prevê turnos ininterruptos de 

revezamento com jornada de 8 horas diárias.

A matéria tem potencial de impactar milhares de relações de emprego, o que é 

um indicativo da sua relevância.

Ademais, a despeito da decisão do Supremo Tribunal Federal, no julgamento 
 do Processo RE 1.476.596/MG, no sentido de que “eventual descumprimento de cláusula de norma 

 coletiva não é, de todo modo, fundamento para sua invalidade”, há divergência de entendimento entre 
Turmas do Tribunal Superior do Trabalho, sendo necessária a pacificação da jurisprudência para 
desestimular decisões conflitantes proferidas por Tribunais Regionais do Trabalho.

Com efeito, o entendimento prevalecente em   7 Turmas desta Corte (1ª, 2ª, 3ª, 

 4ª, 5ª, 7ª e 8ª Turmas) é no sentido de que a prestação habitual de horas extras não invalida tampouco 

afasta a incidência de norma coletiva que prevê o regime de turnos ininterruptos de revezamento com 

jornada de 8 horas, sendo devidas como extraordinárias apenas as horas laboradas além da jornada 

negociada coletivamente, conforme se infere dos seguintes julgados:

[COFCO INTERNATIONAL BRASIL S.A.] DIREITO DO TRABALHO. AGRAVO. 
RECURSO DE REVISTA. TURNO ININTERRUPTO DE REVEZAMENTO. 
ELASTECIMENTO. PREVISÃO EM NORMA COLETIVA. LABOR HABITUAL EM 

 SOBREJORNADA. VALIDADE DA NORMA COLETIVA. TEMA 1.046. 1. Cinge-se a 
controvérsia em discutir a invalidade ou a inaplicabilidade de norma coletiva que 
elastece a jornada em turnos ininterruptos quando constatado o labor habitual em 
sobrejornada, para além do limite pactuado coletivamente. 2. A jurisprudência deste 
Tribunal Superior do Trabalho é firme no sentido de que o labor extraordinário habitual 
consubstanciaria descumprimento da negociação coletiva e consequente ineficácia do 
pactuado. 3. Não obstante, no julgamento do Recurso Extraordinário nº 1.476.596 – MG, 
encaminhado ao Supremo Tribunal Federal como representativo da controvérsia (CPC/2015, 
art. 1.036, § 1º), o Plenário, por unanimidade, entendeu que a prática habitual de horas extras 
não consubstancia distinção relevante à incidência do Tema 1.046 e, portanto, não invalida ou 
torna inaplicável a negociação coletiva que autoriza o trabalho em turnos de revezamento com 

 jornada de oito horas. 4. Nesse contexto, é preciso superar a jurisprudência até então 
prevalecente e, alinhando-se ao decidido pelo Supremo Tribunal Federal, reconhecer que 
a consequência da extrapolação habitual da jornada fixada por norma coletiva é o 
pagamento de tais horas como extras e não a desconsideração da jornada negociada 
coletivamente, conforme decidido pela Corte Regional, no caso dos autos. Precedentes do 
TST. 5. Confirma-se a decisão agravada que não conheceu do recurso de revista interposto 
pelo autor. Agravo a que se nega provimento. [...] (Ag-EDCiv-EDCiv-RR-10675-

  27.2022.5.15.0028, 1ª Turma, Relator Ministro Amaury Rodrigues Pinto Junior,

[VALE S.A.] [...] RECURSO DE REVISTA. ACÓRDÃO PUBLICADO NA VIGÊNCIA DA 
LEI Nº 13.467/2017. TURNOS ININTERRUPTOS DE REVEZAMENTO - NORMA 
COLETIVA QUE FIXA JORNADA DE OITO HORAS - PRESTAÇÃO DE HORAS 
EXTRAS HABITUAIS - VALIDADE DO ACORDO - TEMA 1.046 E RECURSO 

 EXTRAORDINÁRIO Nº 1.476.596/MG. No caso dos autos, a norma coletiva hostilizada 
permitiu a extensão da jornada dos trabalhadores submetidos a turnos ininterruptos de 

revezamento para oito horas diárias. No entanto, restou consignado que havia prestação 
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revezamento para oito horas diárias. No entanto, restou consignado que havia prestação 
de horas extras habituais. A bem da verdade, esta Corte possuía entendimento no sentido de 
que a prestação de horas extras habituais invalidaria a norma coletiva, em face da necessidade 
de obediência a preceitos constitucionais básicos de saúde e segurança do trabalhador, 
notadamente diante da prorrogação irrazoável de jornada especial e exaustiva, em que a 
alternância habitual de turnos traz substancial prejuízo à saúde mental e corporal, ao ajuste 
biológico e ao convívio social do trabalhador, sendo devido pagamento como extras das horas 
laboradas a partir da sexta hora. Todavia, o Supremo Tribunal Federal, ao julgar o Recurso 
Extraordinário nº 1.476.596 - MG, interposto contra decisão da 1ª Turma desta Corte 
(TST-AIRR-12111-64.2016.5.03.0028) e afetado como representativo da controvérsia 
pela Vice-Presidência do TST, fixou o entendimento de que a prestação de horas extras 
habituais não invalida a norma coletiva que fixa jornada de oito horas para turnos 
ininterruptos de revezamento, pois não caracteriza distinção relevante apta a afastar a 
tese do Tema nº 1.046 do STF. Como consequência, a condenação ao pagamento de horas 
extras calculadas a partir da sexta hora de trabalho caracteriza ofensa ao decidido no 
referido tema de repercussão geral. Assim, ainda que a norma coletiva seja descumprida, 
com a prestação de horas extras habituais, como se observa no presente caso, a apuração 
de diferenças a título de horas extras deverá tomar por base a jornada pactuada, sendo 
necessária a reforma da decisão recorrida para adequação ao entendimento da Suprema Corte. 

 Precedentes. Recurso de revista conhecido e provido (RR-72-18.2021.5.08.0126, 2ª Turma, 
Relatora Ministra Liana Chaib, DEJT 19/12/2024). (Destaquei)

[FURNAS - CENTRAIS ELÉTRICAS S.A..] I - AGRAVO DE INSTRUMENTO. RECURSO 
DE REVISTA. [...] HORAS EXTRAS. TURNO ININTERRUPTO DE REVEZAMENTO. 
NORMA COLETIVA. PRESTAÇÃO HABITUAL DE HORAS EXTRAS PARA ALÉM DA 
OITAVA DIÁRIA. TEMA 1046 DA TABELA DE REPERCUSSÃO GERAL. 
RECONHECIMENTO DA VALIDADE DA NORMA COLETIVA PELO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO Nº 1.476.596/MG. 1. Esta 
Terceira Turma, mesmo após a fixação da tese jurídica relativa ao Tema 1046, considerando a 
prejudicialidade da jornada em turnos à saúde do trabalhador como critério de 
indisponibilidade absoluta, seguiu aplicando a jurisprudência uniforme desta Corte, 
consubstanciada na Súmula nº 423 do TST, às hipóteses cuja norma coletiva previa jornada 
superior às oito diárias, ou havia registro de prestação habitual de horas extras, situação que 
descaracterizaria o quanto negociado coletivamente, implicando no pagamento de horas extras 
a partir da sexta diária. 2. Todavia, o Plenário do Supremo Tribunal Federal, analisando o 
caso da FCA FIAT CHRYSLER AUTOMÓVEIS BRASIL LTDA., com previsão em 
norma coletiva de turnos ininterruptos em jornada diária de 8h48, de segunda a sexta-

 feira, ao apreciar o RE 1.476.596, firmou entendimento no sentido de que: "O acórdão 
recorrido, sob o fundamento de examinar o cumprimento de cláusula de norma coletiva, em 
realidade, interpretou o ato negocial para afirmar a sua nulidade, em contrariedade à tese 

 de repercussão geral". 3. Na hipótese, o acórdão regional revela a existência de ajuste 
coletivo que estabeleceu turnos ininterruptos de revezamento de oito horas diárias, tendo 
concluído pela validade do acordo, não obstante o registro de prestação habitual de horas 
extras, mantendo, ainda, a condenação ao pagamento das horas devidas a partir da 
oitava diária, em estrita observância ao entendimento vinculante firmado pelo Supremo 
Tribunal Federal no Tema 1046, e especificamente no RE nº 1.476.596/MG, ressalvado o 

  entendimento pessoal do Relator. [...]" (RRAg-10962-32.2019.5.03.0156, 3ª Turma, Relator 
Ministro Alberto Bastos Balazeiro, DEJT 21/02/2025). (Destaquei)

[FCA FIAT CHRYSLER AUTOMÓVEIS BRASIL LTDA.] [...] III - RECURSO DE 
REVISTA. NORMA COLETIVA. TURNOS ININTERRUPTOS DE REVEZAMENTO. 
PRESTAÇÃO HABITUAL DE HORAS EXTRAS PARA ALÉM DA OITAVA DIÁRIA. 
SÚMULA Nº 423 DO TST. TEMA 1046 DA TABELA DE REPERCUSSÃO GERAL. 
RECONHECIMENTO DA VALIDADE DA NORMA COLETIVA PELO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO Nº 1.476.596/MG. 1. A 
Suprema Corte, nos autos do ARE 1.121.633/GO, publicado em 28/4/2023, firmou, em 
repercussão geral, tese no sentido de que: "São constitucionais os acordos e as convenções 
coletivas que, ao considerarem a adequação setorial negociada, pactuem limitações ou 
afastamentos de direitos trabalhistas, independentemente da explicitação especificada de 
vantagens compensatórias, desde que respeitados os direitos absolutamente indisponíveis".  2. 
Acerca da indisponibilidade absoluta de direitos Sua Exa. o Relator, Ministro Gilmar Mendes, 
destacou que, "em regra, as cláusulas de convenção ou acordo coletivo não podem ferir um 
patamar civilizatório mínimo, composto, em linhas gerais, (i) pelas normas constitucionais, 
(ii) pelas normas de tratados e convenções internacionais incorporadas ao Direito Brasileiro 
e (iii) pelas normas que, mesmo infraconstitucionais, asseguram garantias mínimas de 

 cidadania aos trabalhadores" . 3. Diante desse contexto, esta Terceira Turma, mesmo após 
a fixação da tese jurídica relativa ao Tema 1046, considerando a prejudicialidade da 
jornada em turnos à saúde do trabalhador, como critério de indisponibilidade absoluta, 
seguiu aplicando a jurisprudência uniforme desta Corte, consubstanciada na Súmula nº 

423 do TST, às hipóteses cuja norma coletiva previa jornada superior às oito diárias, ou 
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423 do TST, às hipóteses cuja norma coletiva previa jornada superior às oito diárias, ou 
havia registro de prestação habitual de horas extras, situação que descaracterizaria o 
quanto negociado coletivamente, implicando no pagamento de horas extras a partir da 
sexta diária. 4. Todavia, o Plenário do Supremo Tribunal Federal, analisando o caso da 
FCA FIAT CHRYSLER AUTOMÓVEIS BRASIL LTDA., com previsão em norma 
coletiva de turnos ininterruptos em jornada diária de 8h48min, de segunda a sexta-feira, 

 ao apreciar o RE 1.476.596, firmou entendimento no sentido de que: "O acórdão 
recorrido, sob o fundamento de examinar o cumprimento de cláusula de norma coletiva, em 
realidade, interpretou o ato negocial para afirmar a sua nulidade, em contrariedade à tese 

 de repercussão geral". 5. Naquela oportunidade, esta Corte Superior havia reconhecido a 
ausência de aderência estrita ao Tema 1046, concluindo justamente que “o caso dos autos 
não se refere à invalidade da norma coletiva, mas sim da condenação oriunda de 
descumprimento de cláusula da norma coletiva pela reclamada ”, situação que guarda 
perfeita simetria com o caso dos autos. Ao concluir o julgamento, a Excelsa Corte 
asseverou que “o eventual descumprimento de cláusula de norma coletiva não é, de todo 
modo, fundamento para a sua invalidade (...) o que se fez foi afirmar a nulidade de 
turnos ininterruptos de revezamento estabelecidas em acordo coletivo de trabalho. Não 
se tratou de exame de inadimplemento de cláusula, mas de anulação da negociação 
coletiva por suposta prevalência do legislado sobre o acordado. Ocorre que há previsão 
expressa na Constituição sobre a possibilidade de disposição, por convenção ou acordo 
coletivo, de questões relacionadas à jornada de trabalho (CRFB, art. 7º, XIV). Por sinal, em 
relação especificamente à negociação coletiva sobre turnos ininterruptos de revezamento”. 6. 
Na hipótese, extrai-se do acórdão regional a existência de ajuste coletivo firmado pela FIAT, 

 que estabeleceu turnos ininterruptos de revezamento de 08h48min, de segunda a sexta feira. Di
ante do registro de prestação habitual de horas extras, inclusive aos sábados, a Corte de 
origem concluiu pela descaracterização do acordo, mantendo a condenação ao 
pagamento das horas extras a partir da sexta diária. Verifica-se, a toda evidência, que o 
Tribunal Regional, a pretexto de descumprimento do limite da jornada em turnos, 
invalidou por completo o ajuste, em manifesta inobservância ao entendimento vinculante 
firmado pelo Supremo Tribunal Federal no Tema 1046, e especificamente no RE nº 

 1.476.596/MG, ressalvado o entendimento pessoal do Relator. Recurso de revista de que se 
 conhece e a que se dá parcial provimento" (RR-Ag-10706-10.2016.5.03.0087, 3ª Turma, 

Relator Ministro Alberto Bastos Balazeiro, DEJT 08/04/2025). (Destaquei)

[PIRELLI PNEUS LTDA.] [...] RECURSO DE REVISTA DA RECLAMADA – RITO 
SUMARÍSSIMO – NORMAS COLETIVAS QUE ELASTECEM A JORNADA EM 
TURNOS ININTERRUPTOS DE REVEZAMENTO – VALIDADE DA NORMA 
COLETIVA – TEMA 1.046 DA TABELA DE REPERCUSSÃO GERAL DO STF – 
TRANSCENDÊNCIA POLÍTICA – VIOLAÇÃO DO ART. 7º, XXVI, DA CF – 
PROVIMENTO. 1. O STF, ao deslindar o Tema 1.046 de sua tabela de repercussão geral, 

 fixou a seguinte tese, de caráter vinculante: “São constitucionais os acordos e as convenções 
coletivos que, ao considerarem a adequação setorial negociada, pactuam limitações ou 
afastamentos de direitos trabalhistas, independentemente da explicitação especificada de 
vantagens compensatórias, desde que respeitados os direitos absolutamente indisponíveis”. 
Nesse sentido, consagrou a tese da prevalência do negociado sobre o legislado e da 
flexibilização das normas legais trabalhistas. 2. Ademais, ao não exigir a especificação das 
vantagens compensatórias e adjetivar de ''absolutamente'' indisponíveis os direitos infensos à 
negociação coletiva, também sacramentou a teoria do conglobamento e a ampla autonomia 
negocial coletiva, sob tutela sindical, na esfera laboral, uma vez que, se os incisos VI, XIII e 
XIV do art. 7º da CF admitem a redução de salário e jornada mediante negociação coletiva, 
que são as duas matérias básicas do contrato de trabalho, todos os demais direitos que tenham 
a mesma natureza salarial ou temporal são passíveis de flexibilização. 3. Na esteira da Carta 
Magna, a reforma trabalhista de 2017 (Lei 13.467) veio a parametrizar a negociação coletiva, 
elencando quais os direitos que seriam (CLT, art. 611-A) ou não (CLT, art. 611-B) 
negociáveis coletivamente. 4. No caso dos autos, o objeto das cláusulas das normas coletivas 
refere-se ao elastecimento da jornada de trabalho no turno ininterrupto de revezamento, o que 
atende aos parâmetros do precedente vinculante do STF, além dos constitucionais e legais 
suprarreferidos, pois se está legitimamente flexibilizando norma legal atinente a jornada de 
trabalho. 5. Registre-se que o entendimento vinculante da Suprema Corte não 
excepcionou a aplicação da norma coletiva na hipótese de extrapolação habitual da 
jornada acordada, de modo que tal circunstância, por si só, não resultaria na invalidação 
ou na não aplicação do instrumento negociado. 6. Veja-se que o inciso XIV do art. 7º da 
CF é claro ao dispor sobre a possibilidade do elastecimento da jornada mediante norma 

 coletiva (“ jornada de seis horas para o trabalho realizado em turnos ininterruptos de 
revezamento, salvo negociação coletiva”), sem a proibição quanto à prestação de horas 

 extras habituais em tais casos. 7. Nesses termos, reconhecida a transcendência política da 
causa, por contrariedade ao entendimento vinculante do STF no Tema 1.046 de Repercussão 
Geral, e a violação do art. 7º, XXVI, da CF, impõe-se o provimento do recurso de revista para, 
reformando o acórdão regional, reconhecer a validade das cláusulas concernentes ao 

elastecimento da jornada em turnos ininterruptos de revezamento, excluindo da condenação o 
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elastecimento da jornada em turnos ininterruptos de revezamento, excluindo da condenação o 
pagamento de horas extras acima da 6ª diária e 36ª semanal, decorrentes da referida 
invalidação, bem como os reflexos e consectários legais daí decorrentes. Recurso de revista 

 provido (RR-0000353-51.2021.5.05.0192, 4ª Turma, Relator Ministro Ives Gandra da Silva 
Martins Filho, DEJT 19/04/2024). (Destaquei)

[VALE S.A.] [...] RECURSO DE REVISTA. REGIDO PELA LEI 13.467/2017. TURNO 
ININTERRUPTO DE REVEZAMENTO. JORNADA DE OITO HORAS DIÁRIAS. 
FLEXIBILIZAÇÃO POR NORMA COLETIVA. HORAS EXTRAS HABITUAIS. 
VALIDADE. RE 1.476.596/MG. MATÉRIA QUE GUARDA RELAÇÃO COM O TEMA 
1046 DA TABELA DE REPERCUSSÃO GERAL DO STF. SUBMISSÃO À TESE 
JURÍDICA FIXADA NO ARE 1.121.633. OFENSA AO ARTIGO 7º, XXVI, DA CF. 
TRANSCENDÊNCIA POLÍTICA CONFIGURADA. 1. Discute-se nos presentes autos a 
validade da norma coletiva em que instituído o regime de turno ininterrupto de revezamento 
com jornada de 8h diárias. 2. O Tribunal Regional consignou que o Autor laborava em turnos 
ininterruptos de revezamento, expressamente previstos em normas coletivas, as quais 
elasteciam a jornada diária dos turnos para 8h diárias. Destacou que, nada obstante a previsão 
contida na norma coletiva, o conjunto probatório dos autos revelou que havia frequente 
extrapolação da jornada ali fixada (em média 20/30 minutos), configurando-se o 
desvirtuamento dos turnos ininterruptos. Por conseguinte, condenou a Reclamada ao 
pagamento como extras das horas trabalhadas além da sexta diária, ressaltando, quanto às 7ª e 
8ª horas trabalhadas, que a condenação fica limitada ao pagamento de adicional de 50%, com 
os reflexos pertinentes. 3. Esta Quinta Turma vinha decidindo que a prestação habitual de 
horas extras - além do módulo semanal estabelecido na norma coletiva - evidenciava o 
descumprimento, pelo próprio empregador, do disposto no instrumento coletivo, o que 
configuraria a inocorrência de aderência desses casos com o Tema 1.046 do ementário de 
Repercussão Geral do STF - validade de acordo ou convenção coletiva de trabalho que 
disponha sobre a limitação ou redução de direitos trabalhistas. 4. Ocorre que o Plenário do 
Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 1.476.596/MG, concluiu, por 
unanimidade, que "o eventual descumprimento de cláusula de norma coletiva não é, de 
todo modo, fundamento para sua invalidade". Assim, a questão relativa à invalidade da 
jornada em turnos ininterruptos de revezamento, estabelecida em acordo coletivo de 
trabalho, está alinhada com a tese de repercussão geral fixada no julgamento do Tema 

 1.046 (leading case: ARE 1121633), segundo a qual "São constitucionais os acordos e as 
convenções coletivos que, ao considerarem a adequação setorial negociada, pactuam 
limitações ou afastamentos de direitos trabalhistas, independentemente da explicitação 
especificada de vantagens compensatórias, desde que respeitados os direitos absolutamente 

 indisponíveis". Portanto, segundo o entendimento consagrado pela Suprema Corte, as 
cláusulas dos acordos e convenções coletivas de trabalho, nas quais previsto o afastamento ou 
limitação de direitos, devem ser integralmente cumpridas e respeitadas, salvo quando, segundo 
a teoria da adequação setorial negociada, afrontem direitos gravados com a nota da 
indisponibilidade absoluta. Embora não tenha definido o STF, no enunciado da Tese 1046, 
quais seriam os direitos absolutamente indisponíveis, é fato que eventuais restrições legais ao 
exercício da autonomia da vontade, no plano das relações privadas, encontra substrato no 
interesse público de proteção do núcleo essencial da dignidade humana (CF, art. 1º, III), de 
que são exemplos a vinculação empregatícia formal (CTPS), a inscrição junto à Previdência 
Social, o pagamento de salário mínimo, a proteção à maternidade, o respeito às normas de 
proteção à saúde e segurança do trabalho, entre outras disposições minimamente essenciais. 
Nesse exato sentido, a Lei 13.467/2017 definiu, com clareza, conferindo a necessária 
segurança jurídica a esses negócios coletivos, quais seriam os direitos transacionáveis (art. 611-
A da CLT) e quais estariam blindados ao procedimento negocial coletivo (art. 611-B da CLT). 
Ao editar a Tese 1.046, a Suprema Corte examinou recurso extraordinário interposto em 
instante anterior ao advento da nova legislação, fixando, objetivamente, o veto à transação de 
"direitos absolutamente indisponíveis", entre os quais não se inserem, obviamente, direitos de 
índole essencialmente patrimonial, inclusive suscetíveis de submissão ao procedimento arbitral 
(Lei 9.307/96), como na hipótese, em que se questiona a jornada para os turnos ininterruptos 

 de revezamento. 5. Nesse cenário, a instituição do regime de turno ininterrupto de 
revezamento, quando previsto em norma coletiva, é plenamente válida e deve ser 
respeitada, sob pena de maltrato ao artigo 7º, XXVI, da Constituição Federal. Eventual 
prestação de serviço extraordinário, assim considerado aquele que extrapola a jornada 
estabelecida por meio de negociação coletiva, autoriza o pagamento das horas 
trabalhadas como extras, mas não induzem à desconsideração da jornada negociada 
coletivamente. Ofensa ao artigo 7º, XXVI da CF caracterizada. Julgados desta Corte. 

 Recurso de revista conhecido e provido parcialmente (RR-546-76.2018.5.08.0131, 5ª Turma, 
Relator Ministro Douglas Alencar Rodrigues, DEJT 13/02/2025). (Destaquei)

[RUMO MALHA PAULISTA S.A.] [...] RECURSO DE REVISTA DA PARTE RÉ. LEI Nº 
13.467/2017. HORAS EXTRAS. TURNOS ININTERRUPTOS DE REVEZAMENTO. 
EXTRAPOLAÇÃO DOS LIMITES IMPOSTOS NA NORMA COLETIVA, QUE 

ELASTECEU A JORNADA PARA 8 HORAS. SÚMULA Nº 423 DO TST. HIPÓTESE DE 
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ELASTECEU A JORNADA PARA 8 HORAS. SÚMULA Nº 423 DO TST. HIPÓTESE DE 
SUPERAÇÃO PELA JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, 
FIRMADA NO TEMA Nº 1.046 DE REPERCUSSÃO GERAL E NO JULGAMENTO DO 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO Nº 1.476.596. TRANSCENDÊNCIA POLÍTICA 
RECONHECIDA. Nos termos da Súmula nº 423 deste Tribunal, é válida a norma coletiva que 
fixa jornada de até oito horas para o trabalho em turnos ininterruptos de revezamento. No 
entanto, o caráter excepcional desse tipo de trabalho, em razão dos prejuízos físicos, 
emocionais e sociais que a alternância constante de turnos acarreta ao empregado, exige que as 
exceções autorizadas pelo ordenamento jurídico sejam aplicadas com rigor. Assim, admite-se 
apenas e tão somente o elastecimento da jornada para a duração máxima de oito horas e exige-

 se o cumprimento fiel da previsão normativa. Essa é a posição desta Corte Superior, mas não 
é a do Supremo Tribunal Federal, que, ao julgar o RE nº 1.476.596, em situação 

 semelhante à destes autos, firmou a seguinte tese: “O eventual descumprimento de 
cláusula de norma coletiva não é, de todo modo, fundamento para a sua invalidade”. Assim, 
aplica-se tal decisão, a fim de observar o elastecimento previsto na norma coletiva, 
mesmo quando houver horas extras habituais. Recurso de revista conhecido e provido" 

 (RRAg-0010899-89.2017.5.15.0108, 7ª Turma, Relator Ministro Claudio Mascarenhas 
Brandao, DEJT 17/02/2025). (Destaquei)

]  [BMB BELGO MINEIRA BEKAERT ARTEFATOS DE ARAME LTDA.] [...] RECURSO 
DE REVISTA - REGÊNCIA PELA LEI Nº 13.467/2017 – TURNO ININTERRUPTO DE 
REVEZAMENTO. ELASTECIMENTO POR NORMA COLETIVA. HORAS EXTRAS 
HABITUAIS. TEMA 1046 DA TABELA DE REPERCUSSÃO GERAL DO STF. 
TRANSCENDÊNCIA POLÍTICA RECONHECIDA. O Supremo Tribunal Federal, ao 
deliberar sobre o Recurso Extraordinário com Agravo nº 1.121.633, de relatoria do Ministro 
Gilmar Mendes (Tema 1.046 da Tabela de Repercussão Geral), estabeleceu tese jurídica nos 

 seguintes termos: "São constitucionais os acordos e as convenções coletivos que, ao 
considerarem a adequação setorial negociada, pactuam limitações ou afastamentos de 
direitos trabalhistas, independentemente da explicitação especificada de vantagens 

 compensatórias, desde que respeitados os direitos absolutamente indisponíveis". Assim, é 
válida a norma coletiva que estabelece limitações ou supressões de direitos trabalhistas, 
desde que esses direitos não sejam absolutamente indisponíveis, o que não é o caso dos 
autos, pois a própria Constituição prevê, em seu artigo 7º, XIV, a possibilidade de 
negociação coletiva sobre jornada de trabalho em turnos ininterruptos de revezamento. 
Ademais, quanto à prestação habitual de horas extras, cumpre asseverar que o Eg. STF, 
ao julgar o Recurso Extraordinário 1.476.596, firmou entendimento de que a prática 
habitual de horas extras não constitui distinção relevante para a aplicação da tese 
vinculante estabelecida no Tema 1.046 da Repercussão Geral. Desse modo, deve 
prevalecer a cláusula coletiva negociada. Recurso de revista de que se conhece e a que se dá 

 provimento (RR-0012222-53.2018.5.15.0122, 8ª Turma, Relator Ministro Sergio Pinto 
Martins, DEJT 13/01/2025). (Destaquei)

De outro lado, a 6ª Turma do TST, à exceção dos casos que envolvem o 

acordo coletivo de trabalho firmado pela empresa FCA Fiat Chrysler Automóveis Brasil Ltda., 

adota entendimento diverso das demais Turmas do TST, pois sustenta que, no caso de prestação habitual 

de horas extras, não se aplica a norma coletiva que instituiu turnos ininterruptos de revezamento com 

jornada de 8 horas diárias, sendo devidas como extraordinárias as horas laboradas além da 6ª diária, 

conforme ilustram as seguintes decisões:

[COFCO INTERNACIONAL BRASIL S/A] HORAS EXTRAS. TURNOS 
ININTERRUPTOS DE REVEZAMENTO. ELASTECIMENTO DA JORNADA POR 
NORMA COLETIVA. POSSIBILIDADE. DECISÃO VINCULANTE DO STF. TEMA 1046. 
EXTRAPOLAÇÃO HABITUAL DA JORNADA. DESCUMPRIMENTO DO PACTUADO. 
SÚMULA 423 DO TST. INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 85, IV, DO TST. 
TRANSCENDÊNCIA JURÍDICA. O debate sobre a possibilidade de negociação coletiva 
acerca do elastecimento da jornada para 8 horas, em turnos ininterruptos de revezamento, 
tangencia a decisão do STF ao apreciar o ARE n.º 1.121.633 - Tema 1046 da Tabela de 
Repercussão Geral. Portanto, detém transcendência jurídica, nos termos do art. 896-A, § 1º, 
IV, da CLT. O Supremo Tribunal Federal, ao finalizar o julgamento do Tema 1.046 da Tabela 
de Repercussão Geral, em apreciação ao Recurso Extraordinário nº 1.121.633, de relatoria do 
Min. Gilmar Mendes, fixou limites para a negociação de direitos trabalhistas por meio de 
instrumentos coletivos, seja convenção ou acordo coletivo de trabalho. Na decisão, foi fixada a 
seguinte tese: "São constitucionais os acordos e as convenções coletivas que, ao considerarem 
a adequação setorial negociada, pactuam limitações ou afastamentos de direitos trabalhistas, 
independentemente da explicitação especificada de vantagens compensatórias, desde que 
respeitados os direitos absolutamente indisponíveis". No voto do relator, ficaram expressos os 
direitos que comportariam tal negociação de forma livre, outros em que alteração pode ser 
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direitos que comportariam tal negociação de forma livre, outros em que alteração pode ser 
parcial e aqueles cuja alteração é vedada ainda que por norma coletiva. Ademais, houve 
destaque de que os temas os quais envolvem debate sobre salário e jornada de trabalho já 
contam com autorização constitucional, podendo ser objeto de ajuste em norma coletiva, nos 
termos do art. 7º, XIII e XIV, da Constituição Federal, sendo desnecessário demonstrar as 
vantagens auferidas pela categoria, em atenção à teoria do conglobamento. Assim, o STF 
classificou as matérias de acordo com os direitos ligados fundamentalmente a impactos na 
saúde e segurança do trabalhador ou aqueles com impactos apenas econômicos. Entre as 
hipóteses que o STF expressamente enumerou para exemplificar limites de disponibilidade já 
bem divisados pela jurisprudência do STF e do TST, a Corte Suprema incluiu a que é retratada 
na Súmula n. 423 do TST, endossando assim a jurisprudência consolidada no sentido de ser 
disponível o direito à jornada reduzida em turnos ininterruptos de revezamento, desde que não 
se extrapole a jornada máxima prevista, no art. 7º, XIII, da Constituição, para a generalidade 
dos trabalhadores (que não submetem, sequer, o ciclo circadiano de seu organismo às 
adversidades dos sistemas de revezamento). No caso concreto, extrai-se do acórdão regional 
que a jornada em turnos de revezamento a qual foi submetido o reclamante era de oito 
horas, com prestação de horas extras habituais e extrapolação da jornada além da oitava 
hora. Assim, o Regional, ao afastar a aplicação da norma coletiva aplicável aos autos, ao 
fundamento de que descumprido o ajuste coletivo ao se permitir o labor em sistema de 
turnos ininterruptos de revezamento para além de 8 horas diárias de trabalho, não 
dissentiu do preconizado na Súmula 423 do TST, a qual, interpretando o art. 7º, XIV, da 
Constituição Federal, reconhece a validade da ampliação da jornada por negociação 
coletiva, desde que não ultrapassado o limite de oito horas diárias de trabalho, nem 

 divergiu do entendimento vinculante do STF no julgamento do Tema 1046. Acrescente-se 
que esta Corte firmou entendimento no sentido de que a nulidade do acordo coletivo em razão 
da jornada em turnos ininterruptos de revezamento além do limite de 8ª hora diária, com a 
consequente prestação habitual de horas extras, implica o pagamento integral como 
extraordinárias das horas excedentes à sexta diária e não apenas o adicional, porquanto não 
aplicável a parte final da Súmula 85, IV, do TST. Agravo de instrumento não provido (Ag-

 AIRR-10449-61.2018.5.15.0028, 6ª Turma, Relator Ministro Augusto Cesar Leite de 
Carvalho, DEJT 04/04/2025). (Destaquei)

[RUMO MALHA SUL S/A] AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA. 
RECLAMADA. ANTERIOR À VIGÊNCIA DA LEI Nº 13.467/2017 RECLAMANTE 
CONTRATADO COMO OPERADOR DE PRODUÇÃO. CONTRATO DE TRABALHO 
EXTINTO ANTES DA VIGÊNCIA DA LEI 13.467/2017 NORMA COLETIVA QUE 
PREVÊ A JORNADA DE OITO HORAS EM TURNOS ININTERRUPTOS DE 
REVEZAMENTO DESCUMPRIMENTO DO PACTUADO ANTE A PRESTAÇÃO 
HABITUAL DE HORAS EXTRAS ALÉM DA OITAVA DIÁRIA 1 - Em acórdão anterior, a 
Sexta Turma negou provimento ao agravo de instrumento da reclamada para manter a ordem 
denegatória do recurso de revista da empresa, considerando que o TRT decidiu com acerto ao 
deferir o pagamento das horas excedentes à 6ª diária e 36ª semanal. Ficou consignado que " o 
artigo 7º, XIV, da Constituição Federal fixa jornada de seis horas para o trabalho prestado em 
turnos ininterruptos de revezamento, permitindo, entretanto, que a empresa estabeleça jornada 
superior a seis horas mediante negociação coletiva, que tem força de lei, e deve por isso ser 
respeitada, conforme o disposto no art. 7º, XXVI, da Constituição Federal. O que o legislador 
constituinte objetivou foi a busca de condições mais benéficas para o trabalhador. No entanto, 
o elastecimento da jornada em turnos ininterruptos de revezamento, mediante 
negociação coletiva, é limitado a oito horas, nos termos da Súmula nº 423 do TST [...] 
Infere-se dos dispositivos constitucionais, assim como da referida súmula, que a 
negociação coletiva que permite a extrapolação da jornada de 6 horas dos empregados 
submetidos a turnos ininterruptos de revezamento é uma excepcionalidade, e o limite de 
horas ali imposto deve ser obedecido, sob pena de se desvirtuar o objetivo do legislador, 
qual seja, minimizar os desgastes sofridos por esses empregados ". 2 - O Supremo 
Tribunal Federal, em acórdão proferido nos autos do ARE 1.121.633/GO, publicado em 28/4
/2023, firmou a seguinte tese, em repercussão geral: " São constitucionais os acordos e as 
convenções coletivas que, ao considerarem a adequação setorial negociada, pactuem 
limitações ou afastamentos de direitos trabalhistas, independentemente da explicitação 
especificada de vantagens compensatórias, desde que respeitados os direitos absolutamente 
indisponíveis". 3 - O STF considerou que são constitucionais as matérias que envolvem a 
flexibilização de direitos trabalhistas por norma coletiva, superando o entendimento de que 
teria natureza infraconstitucional a controvérsia sobre a norma coletiva que trata da redução do 
intervalo intrajornada e da majoração da jornada em turnos ininterruptos de revezamento 
(Tema 357) e a norma coletiva que trata da redução do pagamento das horas in itinere a tempo 
menor que metade do tempo gasto (Tema 762). 4 - Segundo a fundamentação assentada no 
voto do Ministro Gilmar Mendes, relator no Tema 1.046, "admite-se que acordo ou convenção 
coletiva de trabalho estabeleça fórmulas de compensação de jornada"; "Tais compensações, 
no entanto, devem respeitar balizas fixadas pela legislação e pela própria jurisprudência 
trabalhista". 5 - As normas constitucionais sobre jornadas são de indisponibilidade 
relativa, e não de disponibilidade total. Ou seja, a norma coletiva não pode tudo. A 
norma coletiva pode reduzir a jornada ou prorrogar a jornada mediante compensação 
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norma coletiva pode reduzir a jornada ou prorrogar a jornada mediante compensação 
desde que observe o patamar civilizatório. A Constituição Federal não autorizou a 
norma coletiva a estabelecer jornada máxima de trabalho, mas sim a disciplinar as 
hipóteses de prorrogação para o fim de compensação (art. 7º, XIII e XIV, da CF). A 
norma coletiva não pode se sobrepor ao legislador constituinte originário quanto à 

 jornada máxima. Se assim fosse, estaria aberta a porta para a volta aos patamares da 
Revolução Industrial com trabalhadores ordinariamente cumprindo jornadas de 14h, 16h, 18h 
e até 22h. Não se pode perder de vista que a fixação de jornada máxima resulta da evolução 
civilizatória que compreende o trabalhador em sua dimensão psicobiofísica e em seu status de 
sujeito de direitos originados do princípio da dignidade da pessoa humana, entendido na teoria 
constitucional como regra matriz dos direitos trabalhistas. O ser humano é o centro da 
Constituição Federal - e aos trabalhadores foram assegurados direitos fundamentais ao longo 
do art. 7º da CF e outros dispositivos da Carta Magna. 6 - A previsão do art. 7º, XIV, da CF 
(jornada normal de seis horas para o trabalho realizado em turnos ininterruptos de 
revezamento, salvo negociação coletiva) levou em conta a situação especial dos trabalhadores 
submetidos a esse tipo de jornada. No regime de turnos ininterruptos de revezamento os 
empregados trabalham em turnos contínuos (no sentido de que uma turma sucede a outra no 
posto de trabalho). Os turnos podem ser fixos ou alternados. Os turnos podem abranger 
manhã, tarde e/ou noite. No caso de turnos alternados há variações diversas - semanais, 
quinzenais, mensais etc. Historicamente, a Lei nº 5.811/1972 havia previsto o regime de 
revezamento de oito horas e, em casos excepcionais, de doze horas, para os empregados nas 
atividades de exploração, perfuração, produção e refinação de petróleo, industrialização do 
xisto, indústria petroquímica e transporte de petróleo e seus derivados por meio de dutos. 
Porém, o regime de revezamento passou a ser aplicado em outras atividades profissionais. A 
experiência demonstrou que os trabalhadores em turnos ininterruptos de revezamento estão 
sujeitos a uma rotina desgastante que pode prejudicar o relógio biológico e afetar sua saúde 
física e mental. Além disso, para os trabalhadores que se alternam em turnos distintos que 
abrangem o dia e/ou a noite, por exemplo, pode ficar comprometida a rotina familiar, pessoal e
/ou social e até mesmo a chance de estudar ou frequentar cursos que tenham horários fixos. 
Enfim, são várias as razões relevantes que levaram o legislador constituinte originário a fixar, 
como regra, a jornada máxima de seis horas diárias. 7 - Daí, no plano jurisprudencial, a 
Súmula 423 do TST: "estabelecida jornada superior a seis horas e limitada a oito horas por 
meio de regular negociação coletiva, os empregados submetidos a turnos ininterruptos de 

 revezamento não têm direito ao pagamento da 7ª e 8ª horas como extras". 8 - A limitação da 
sobrejornada a no máximo duas horas diárias em regime de compensação no caso de turnos 
ininterruptos de revezamento observa a simetria com o art. 7º, XIII, da CF (que fixa a jornada 
máxima diária de oito horas para as categorias profissionais em geral) e a simetria com a 
hipótese do art. 59 da CLT (que admite a sobrejornada de no máximo duas horas diárias 
quando se trata de horas extras). 9 - É válida a norma coletiva que prevê a jornada de oito 
horas em turnos ininterruptos de revezamento mediante a compensação de jornada. Porém, 
quando não há nenhuma compensação ou quando a compensação é parcial, a própria norma 
coletiva é descumprida. Situação mais grave ainda acontece quando, além de não compensada 
a sobrejornada destinada à compensação, são acrescidas horas extras habituais. 10 - No caso, é 
incontroversa a existência de norma coletiva que fixou a jornada de 8 horas diárias para 
os empregados que laboram em turnos ininterruptos de revezamento. Da delimitação do 
trecho do acórdão transcrito no recurso de revista da reclamada, extrai-se que o TRT 

 reconheceu que "é possível o elastecimento a jornada dos trabalhadores submetidos a 
 turnos ininterruptos de revezamento, mediante negociação coletiva", ante o disposto no art. 

 7º, XIV, da Constituição Federal c/c Súmula nº 423 desta Corte, mas apontou que, "para 
que seja válido o elastecimento da jornada dos empregados submetidos ao regime de turnos 
ininterruptos de revezamento, não é possível que sejam submetidos à prorrogação de 

  horários", como ocorreu no caso concreto em que "havia labor além da 8ª diária de forma 
 habitual, conforme se observa nos cartões-ponto". Nesse contexto, a Turma julgadora 

concluiu que a prestação habitual de horas extras "torna inválido o elastecimento da jornada 
em turnos ininterruptos, ainda que prevista em norma coletiva, pois é incompatível com a 
garantia constitucional de manutenção de sua higidez física e mental, insculpida no art. 6º e 

  7º, XXII, da Constituição Federal e conforme OJ-SDI1-274 do TST". 11 - Bem examinando 
os fundamentos adotados pelo TRT, verifica-se que, na realidade, não foi propriamente 
declarada a invalidade da norma coletiva que elasteceu a jornada em turno ininterrupto 
de revezamento para 8 horas diárias, a qual permanece válida para a categoria 
profissional quando for regularmente cumprida. O que se concluiu é que não é viável o 
enquadramento do caso concreto na previsão da norma coletiva porque ela própria não 
foi observada. Logo, como não havia o cumprimento da jornada prevista na norma 
coletiva, afasta-se a sua aplicação nesta lide, devendo ser reconhecido o direito ao 
pagamento das horas extras após a sexta diária e a trigésima sexta semanal, conforme 
decidiu o TRT. 12 - Sinale-se que o caso examinado pelo STF no RE 1.476.596 (processo 
representativo da Controvérsia 50014 do TST - AIRR-12111-64.2016.5.03.0028) se 
distingue do que está sob exame, pois naquele caso efetivamente foi declarada a 
invalidade da norma coletiva, que estabeleceu jornada em turno ininterrupto de 

 revezamento superior a 8h diárias para compensação aos sábados. 13 - Nesse contexto, 

tem-se que o acórdão da Sexta Turma não contraria a tese vinculante do STF. 14 - Juízo de 
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tem-se que o acórdão da Sexta Turma não contraria a tese vinculante do STF. 14 - Juízo de 
retratação não exercido, com devolução dos autos à Vice-Presidência do TST (AIRR-1298-

  25.2014.5.09.0660, 6ª Turma, Relatora Ministra Katia Magalhaes Arruda, DEJT 24/02/2025).

A divergência verificada, associada à grande quantidade de recursos sobre a 

matéria em foco, permite concluir pela necessidade de uniformização da jurisprudência desta Corte em 

um precedente obrigatório, como forma de promover a isonomia, a segurança jurídica e a razoável 

duração do processo (Constituição Federal, art. 5º,  caput e LXXVIII).

Assim, preenchidos os requisitos do art. 896-C da CLT,  proponho a afetação

    do processo Nº TST-RR - 0011153-16.2023.5.03.0034 como Incidente de Recurso Repetitivo junto a 

este Tribunal Pleno, a fim de dirimir a seguinte questão jurídica:

A prestação habitual de horas extras invalida ou afasta a incidência de 

norma coletiva que prevê turnos ininterruptos com jornada de 8 horas 

diárias?

ISTO POSTO

ACORDAM os Ministros do Tribunal Pleno, por unanimidade, acolher a 

proposta de afetação do incidente de recursos de revista repetitivos, a fim de dirimir a seguinte questão 

 jurídica: A prestação habitual de horas extras invalida ou afasta a incidência de norma coletiva que 

 prevê turnos ininterruptos com jornada de 8 horas diárias? Determina-se o encaminhamento dos autos à 

distribuição, na forma regimental.

Brasília, 30 de junho de 2025.

ALOYSIO SILVA CORRÊA DA VEIGA
Ministro Presidente do TST

Número do processo: 0011153-16.2023.5.03.0034
Número do documento: 25060318042979200000095050350

https://pje.tst.jus.br/tst/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?nd=25060318042979200000095050350
Assinado eletronicamente por: ALOYSIO SILVA CORRÊA DA VEIGA - 01/07/2025 15:52:24 - c9964a1

ID. c9964a1 - Pág. 12

Fls.: 13


	26/02/2025 - Capa
	1. 01/07/2025 - Acórdão - c9964a1

